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voto vogal

O DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS: Senhora Presidente, estou de acordo com o voto de Vossa Excelência, mas não posso deixar de levar em consideração alguns argumentos que integram o memorial oferecido pela ELETROBRÁS. 

O primeiro deles afirma que o que se busca neste momento é a continuação dos estudos de viabilidade do AHE Belo Monte, que não causam impacto ao meio ambiente, prescindem de autorização legislativa e são fundamentais para que possa mensurar não só a viabilidade do empreendimento, mas, sobretudo, os possíveis impactos que poderão advir da implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte, inclusive já prevendo as medidas mitigadoras. 

Em segundo lugar, o processo de licenciamento encontra-se em fase inicial, no qual estão sendo feitos os estudos de viabilidade e tais estudos ainda não foram concluídos, portanto não haveria como se realizar as consultas aos povos afetados em atendimento à Convenção 169, da OIT, art. 6º, sem que haja subsídios básicos que consistem justamente nas conclusões dos estudos de viabilidade que se procura sejam reiniciados. 

Em terceiro lugar, a imprescindibilidade da oitiva das comunidades indígenas potencialmente afetadas, conforme consta da Constituição Federal e do Decreto 788, de 2005, que Vossa Excelência considerou inconstitucional, é indiscutível, mas o momento para a sua realização é discutível. 

Em quarto lugar, e estou fundando nas alegações constante do memorial porque, segundo o art. 14 do Código de Processo Civil, inc. I e II:

Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: 

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II - proceder com lealdade e boa-fé.

Então, não há que se falar em dano ao erário público posto que os custos da continuação dos estudos da AHE Belo Monte serão arcados pela iniciativa privada, que acredita na viabilidade do empreendimento, somando-se, ainda, à necessidade do país em termos de energia elétrica. Caso o empreendimento seja considerado viável, os valores gastos com os estudos deverão ser reembolsados pelo vencedor no leilão. Se inviável for, a iniciativa privada assumirá os custos. Dessa sorte, concluo afirmando que se porventura não forem verdadeiras as alegações constantes do memorial, a ELETROBRÁS estará sujeita a responder como litigante de má-fé.

Com essas citações, apenas à guisa de observação, reafirmo meu voto no sentido de acompanhar o de Vossa Excelência.
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